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acote' nada tem a ver 
com  o FMI, diz Galvêas 

Da sucursal de 
PORTO ALEGRE  

O ministro da Fazenda, Er-
- . nane Galvêas, disse ontem, em 

::Novo Hamburgo, a 48 km de Por- 
-to Alegre, que "para cumprir 

- 'programas que revelam alguns 
-.desvios, com o déficit público, 
"serão necessárias medidas ex- 

tras que estão sendo tomadas 
- sem nenhuma pressão do Fundo 

Monetário Internacional". O 
atraso na liberação da parcela do 
-FMI foi considerado, por ele, 
"conseqüência natural de ter-
mos ultrapassaçio o limite do de- 

- licit público. Mas não será ne-
nhum problema para o País, pois 
nós já tínhamos comprometido 
esses recursos com o IBS". 

Galvêas reconheceu, contu-
do, que o Pais enfrenta dificulda-
des para o fechamento dos proje-
tos 3 e 4, pois alguns bancos 
-ainda não completaram seus 
.compromissos, o que deverá ser 
. feito na medida em que o Brasil 

".° -aumentar as exportações. Ele 
observou que, "nas linhas inter-
bancárias do Projeto 4, a defi-
ciência é maior. Hoje deveria es-

- tar com US$ 7,5 bilhões e está 
com US$ 6 bilhões, portanto, 
com uma defasagem de US$ 1,5 
bilhão". 

Em conseqüência, o Brasil 
atrasou pagamentos, no Exte-
rior, da ordem de US$ 800 mi-
lhões, informou o ministro, "dos 
quais US$ 300 milhões não são 
propriamente atrasos, pois já fo-
ram liquidados pelos bancos bra-
sileiros, só configurando atrasos 
na contabilidade do Banco Cen-
tral". Esses atrasos, disse, decor-
rem "da defasagem de US$ 1,5 
bilhão do Projeto 4". 

Para corrigir o déficit públi-
co é que estão sendo estudadas 
medidas especiais, que consta-
rão do "pacote" a ser anunciado 
na próXima semana, estabele-
cendo uma redução das despesas 
das estatais. Galvêas afirmou 
que deverão ser corrigidas dis-
torções, como nos repasses des-
sas empresas aos fundos de pen-
são de seus funcionários. "Algu-
mas — disse — pagam um por 
um, mas outras comprometem 
quantias muito superiores às 
contribuições dos próprios asso-
ciados, e vamos corrigir isto. Es-
tamos buscando uma forma. 
Também devemos limitar os sa-
lários em até 13 e regular as 
gratificações." 

Também está sendo analisa-
da a possibilidade de os bancos 
privados serem liberados em 
seus limites de crédito para o 

setor privado, anunciou o minis-
tro: "E uma idéia assim, vamos 
contribuir para redução dos ju-
ros ao mesmo tempo em que será 
reduzida a pressão do governo 
no mercado". 

SUBSÍDIOS 
Quanto aos subsídios, Gal-

vêas confirmou que deverão ser 
ajustados tanto para a agricultu-
ra quanto para a exportação: 
"Não faz sentido uma inflação de 
120% e juros de 40%. A diferença 
é muito grande. Temos de ade-
quar isto à nossa realidade". O 
ministro da Fazenda confirmou 
que o governo também cogita da 
adoção de um novo "imposto ca-
lamidade", mas praticamente 
descartou a alternativa do gover-
no Ernesto Geisel, que recolheu 
antecipadamente 5% do Impos-
to de Renda. 

"As enchentes no Sul e a 
seca no Nordeste estão-nos le-
vando a adotar alguma medida , 
nesta área para aumentar a arre-
cadação. Basicamente, pensa-
mos em aumentar a arrecada-
ção, 

 
 principalmente da área fi- 

nanceira, 
 

 pois não queremos so-
brecarregar as pessoas físicas e 
jurídicas. O objetivo é atender os 
problemas sociais, mas será uma 
medida de dimensão limitada", 1.  
disse Galvêas. 


